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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR

                 ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DE 17/11/09

                    Aos dezessete dias do Mês de Novembro do ano de 2009, às 16:00 hs, na cidade de Belém, no Prédio Sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, na sala onde se instalou e funciona o Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, sito a Travessa Padre Prudêncio, n° 154 compareceram e reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública, ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO, LAURA MARIA FRAGOSO PIRES DE FREITAS, FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO, ALIRA CRISTINA FERNANDES DE MENEZES e GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ. Ausente justificadamente o Conselheiro PAULO CÉSAR MARTINS DE ARAÚJO BONA. Aberta a sessão pelo Presidente do Conselho Superior da Defensoria Pública, o mesmo comunicou com alegria sobre o parecer favorável à cessão a esta Defensoria do prédio do antigo IPASEP para as futuras instalações desta instituição. Ato contínuo, iniciando a sessão, ressaltou a necessidade da presente convocação, considerando a conclusão do trabalho da Comissão constituída para a elaboração do anteprojeto de alterações da Lei Complementar 054/06 e sua adequação à Lei Complementar Federal 132/09. Presentes os membros da Comissão defensores públicos BRUNO BRAGA CAVALCANTE, JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI, SÉRGIO ESPÍRITO SANTO e ANA MARINA MONTEIRO VALENTE DO COUTO. Ato contínuo, o Defensor Público Bruno Braga passou a explicar a metodologia usada pela comissão para a adequação da LC 54/06 ás alterações da lei Complementar Federal 132/09, esclarecendo que embora vários aspectos da lei complementar estadual merecessem ser revistos e alterados, seja pela técnica legislativa ou gramatical, a Comissão resolveu priorizar determinados aspectos, tais como a questão da autonomia administrativa, funcional e orçamentária melhor definida pela Lei federal recentemente aprovada, e outras alterações de observância obrigatória pelos Estados. Esclareceu ainda, que a proposta apresentada estava aberta para as sugestões dos nobres Conselheiros e de toda a categoria dos defensores públicos, pelo que serão abertos links de discussão, bem como será realizada audiência pública para a apresentação do projeto. Iniciada a apresentação do projeto pelo defensor Bruno Braga, foram destacados os seguintes artigos no projeto: 1) o inciso IV proposto ao art. 14 do projeto coloca a defensoria pública da entrância especial vinculada á Diretoria Metropolitana. O Conselheiro Gledson Diniz pediu a palavra para questionar se não seria mais adequado tecnicamente e legalmente, já que é o que ocorre na prática, a Entrância Especial ficar vinculada ao gabinete do Defensor Geral. A conselheira Flor Cantal informou que já está em elaboração uma proposta no sentido de vincular a entrância especial ao Gabinete do Defensor Público Geral.  O Conselheiro Gledson Diniz informou que encaminhará proposta de redação à Comissão da lei. 2) No art. 18, o Conselheiro Gledson Diniz questionou sobre a necessidade de inclusão da Consultoria Jurídica como núcleo de assessoramento da Defensoria Pública. O DPG informou que os consultores jurídicos desta instituição apresentaram uma proposta de redação, com argumentos jurídicos e fáticos, justificando a necessidade de alteração do art. 18. O DPG solicitou que fossem tiradas cópias e distribuídas aos Conselheiros para a análise da proposta dos consultores. Os conselheiros acordaram em analisar referida proposta que será discutida na próxima reunião. 3) No art. 20, que prevê que o cargo de Chefe de Gabinete seja privativo de Defensor Público, o DPG argumentou que referido cargo poderia ser exercido por um profissional especializado para esse fim, sem necessidade de tirar um defensor de sua atividade fim, o que foi concordado pelos demais conselheiros, pelo que a Comissão deverá retirar essa exigência. 4) No art. 27 que trata dos requisitos para o concurso de defensor, onde na proposta apresentada é retirada a exigência de 3 anos de atividade jurídica, o Conselheiro Gledson Diniz argumentou que a LC 80, assim como a própria LC 132, dispõe sobre a exigência de 02 anos de prática forense e que seria conveniente para a instituição que os novos futuros integrantes tivessem uma experiência forense mínima. O Defensor Bruno Braga esclareceu que a comissão retirou a exigência considerando vários entendimentos jurisprudenciais no sentido de que a Constituição federal não faz essa exigência para a Defensoria Pública e que      considerando a exigência presente no último concurso, já houve grande polêmica entre os candidatos, pelo que se espera que haja vários mandados de segurança. Que a LC 80 faz a exigência apenas para os defensores públicos da União e do Distrito Federal, não havendo tal exigência para os Estados. Os Conselheiros deliberaram que o Conselheiro Gledson apresentará uma proposta de redação considerando a exigência de 02 anos de prática forense á análise do CSDP. 5) No que se refere à questão das férias, o Defensor Bruno Braga esclareceu que existem duas propostas: uma de 60 dias, tal como ocorre no Ministério Público e Magistratura, excluindo-se a licença prêmio e outra proposta de 30 dias úteis, com a previsão expressa na lei de licença prêmio, já que atualmente esta só está prevista na lei 5.810/94. O DPG argumentou que há a possibilidade, em nome da moralidade, do CNJ e CNMP abolirem com as férias de 60 dias, e que considerando os inúmeros feriados nacionais e estaduais, recesso natalino e licença prêmio, entende que seria moralmente recomendável para a Defensoria Pública não propugnar pelas férias de 60 dias. Os Conselheiros concordaram que a proposta de 30 dias úteis era, de fato, a mais aconselhável e viável. No que ocorrer, os Conselheiros deliberaram baixar nota de desagravo pelos atos deferidos contra os Defensores Públicos Rossivagner Santos e Arclébio Avelino da Silva pelo Delegado Geral da Polícia Civil do Estado, Dr. Benassuly. Por fim, os   Conselheiros elogiaram o minucioso trabalho realizado pela Comissão. Nada mais havendo a tratar, mandou o Presidente encerrar, às 19:00 horas a presente ATA que foi lavrada por mim...........................................................ANA MARINA MONTEIRO VALENTE DO COUTO, Secretária Executiva do Conselho Superior da Defensoria Pública, JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI, Secretário em exercício e pelos demais Conselheiros presentes.
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